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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA

PROCURADORIA-GERAL
TRAVESSA OSWALDO BÚRIGO, Nº 44, BAIRRO CENTRO 

CEP: 88.865-000 - NOVA VENEZA - SC

TELEFONE: (48) 3471-1766 – FAX: (48) 3471-1750
E-MAIL: procurador@novaveneza.sc.gov.br

PARECER JURÍDICO N.º 010/2023/PG

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO (CONCORRENCIA PÚBLICA N.º 107/2023)

RECORRENTE: CENTRO DE EVENTOS FLOR DE LIS LTDA
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ETAPA DE CREDENCIAMENTO. IMPERTINÊNCIA DO RAMO PERTINENTE COM O OBJETO LICITADO. DESNECESSIDADE DE QUE O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA OBSERVE EXPRESSAMENTE O OBJETO PRINCIPAL DA LICITAÇÃO. PRECEDENTES DO TJSC. RECURSO ADMINISTRATIVO DESPROVIDO.
1. Relatório
Trata-se de recurso administrativo interposto por CENTRO DE EVENTOS FLOR DE LIS LTDA, na forma art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 8.666/93, em face de decisão da Comissão Permanente de Licitações que habilitou a Associação São Marcos no processo licitatório de Concorrência Pública n.º 107/2023.

Sustenta a Recorrente, em síntese, que as atividades exercidas pela associação não atendem o objeto da licitação.

Intimada, a associação manifestou desinteresse em apresentar recurso. Ainda alegou que não possui interesse em criar embaraço que poderão prejudicar o andamento dos festejos (objeto do certame).
Esse é o relato necessário.

2. Fundamentação
A Constituição Federal de 1988 impõe à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CRFB/88).
Por sua vez, a Lei Federal n.º 8.666/93, também conhecida como Lei de Licitações, exige dos interessados, para habilitação nas licitações, documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.          

Com relação à documentação relativa à habilitação jurídica, o art. 28 da Lei de Licitações prescreve:

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. (grifo nosso)
Nesse sentido, o Edital de Concorrência Pública n.º 107/2023, cujo o objeto é a “Receber proposta destinada à permissão remunerada de uso de bem público, por ato unilateral a título precário e remunerado de espaços e áreas disponibilizadas pelo Município de Nova Veneza na 17ª Festa da Gastronomia Típica Italiana de Nova Veneza, visando a exploração comercial dos pontos de alimentação que acontecerá nos dias 15, 16, 17 e 18 de junho de 2023.”, estabeleceu em seu item 5:
5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n.º 02

5.1 - Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, denominado ENVELOPE N.º 01, os documentos abaixo relacionados, em original, fotocópia autenticada por tabelião ou por servidor designado para tal pela Administração Municipal, ou ainda por publicação da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede (matriz) da proponente, em uma única via:
a) ato constitutivo, contrato social e alterações ou alteração contratual consolidada em vigor da licitante; (a licitante fica dispensada de apresentar, visto que o documento exigido para credenciamento, item 3.8 letra ‘A’ do edital, já contempla esta regularização).

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
Ao analisar a documentação apresentada pela Recorrente, a Comissão Permanente de Licitações tomou a decisão de HABILITAR a Associação Coral São Marcos por cumprir as normas editalícias relativas aos documentos exigidos na etapa de habilitação.
A Administração Pública, como sabemos, está vinculada aos termos do Edital, logo não pode descumprir as normas contidas no documento.

Entretanto, não pode o edital restringir e impedir a escolha da proposta mais vantajosa, e ainda o art. 3 da Lei Federal n.º 8.666/93 (Lei de Licitações) prescreve que: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifo nosso)”

Assim ao HABILITAR a Associação São Marcos, foi observado o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, já que a ampla concorrência existirá. Ora, a afirmação que em seu estatuto social não existe a finalidade descrita no objeto do edital de licitação, por si só, não configura motivo de INABILITAÇÃO do licitante.

Isso porque, não existe nas Leis de Licitações (8.666/93) a exigência de que o objeto social da empresa observe expressamente o objeto principal da licitação, sendo irrelevante a exigência feita na espécie. Assim deve ser observado se a licitante possui condições efetivas e técnicas para executar o que está sendo licitado de acordo com art. 30 da Lei 8.666/93.
A propósito, colhe-se a seguinte jurisprudência:
“REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO. SENTENÇA CONCESSIVA DA ORDEM CONFIRMADA. "Concorrência Pública. Serviços de manutenção e operação do sistema de rede de água tratada do município. Empresa desclassificada em face da suposta impertinência do contrato social com o objeto licitado. Ilegalidade do ato. O simples fato de o contrato social da empresa não coincidir precisamente com o objeto central da licitação não é motivo para a sua inabilitação. Apresentação de atestado de capacidade técnica firmado por pessoa física e não jurídica. Irrelevância. Empresa licitante que atingiu a finalidade visada pelo edital. Participação garantida nas demais fases do certame. [...]. "Verificado que a empresa licitante atingiu a finalidade visada pelos requisitos estabelecidos no edital, é de ser garantida a sua participação em todas as etapas do certame. 'O interesse público reclama o maior número possível de concorrentes, configurando ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e com interpretação de cláusulas editalícias impondo condição excessiva para a habilitação' (STJ, MS n. 5.693/DFR, Min. Milton Luiz Pereira). (ACMS n. 2003.015947-9, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19/04/2005). (TJSC, RN em MS n. 2009.071325-2, de Joaçaba. Rel. Des. Carlos Adilson Silva, julgado em 27/03/2012)." (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2014.006834-2, de Navegantes, rel. Pedro Manoel Abreu, Terceira Câmara de Direito Público, j. 20-05-2014). (TJSC, Remessa Necessária Cível n. 0600049-44.2014.8.24.0135, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Jaime Ramos, Terceira Câmara de Direito Público, j. 15-09-2020).” (grifo nosso).
E mais: 

“Agravo de Instrumento. Administrativo. Licitação. Concorrência Pública. Serviços de manutenção e operação do sistema de rede de água tratada do município. Empresa desclassificada em face da suposta impertinência do contrato social com o objeto licitado. Ilegalidade do ato. O simples fato de o contrato social da empresa não coincidir precisamente com o objeto central da licitação não é motivo para a sua inabilitação. Apresentação de atestado de capacidade técnica firmado por pessoa física e não jurídica. Irrelevância. Empresa licitante que atingiu a finalidade visada pelo edital. Participação garantida nas demais fases do certame. Recurso provido.   Verificado que a empresa licitante atingiu a finalidade visada pelos requisitos estabelecidos no edital, é de ser garantida a sua participação em todas as etapas do certame. 'O interesse público reclama o maior número possível de concorrentes, configurando ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e com interpretação de cláusulas editalícias impondo condição excessiva para a habilitação (STJ, MS n. 5.693/DFR, Min. Nilton Luiz Pereira)". (ACMS n. 2003.015947-9, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19/04/2005). (TJSC, RN em MS n. 2009.071325-2, de Joaçaba. Rel. Des. Carlos Adilson Silva, julgado em 27/03/2012). (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2014.006834-2, de Navegantes, rel. Pedro Manoel Abreu, Terceira Câmara de Direito Público, j. 20-05-2014).” (grifo nosso)

No caso em tela, observa-se que a Associação São Marcos (CNPJ: 86.723.186/0001-22), além de atingir as finalidades previstas no edital, apresentou atestado de capacidade técnica, demostrando que a referida licitante já forneceu os serviços de forma satisfatória em outras edições da Festa da Gastronomia Típica Italiana de Nova Veneza.  

Destarte, no entendimento desta Procuradoria, o desprovimento do recurso administrativo é caminho indeclinável.
3. Conclusão
Ante todo o exposto, OPINAMOS pelo desprovimento do recurso administrativo interposto por CENTRO DE EVENTOS FLOR DE LIS LTDA, na forma art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 8.666/93, em face de decisão da Comissão Permanente de Licitações que habilitou a Associação Coral São Marcos no processo de Concorrência Pública n.º 107/2023.
Após decisão da autoridade competente, intimem-se os interessados.
É o parecer que submeto à consideração superior.
Nova Veneza, SC, 05 de junho de 2023.
BRUNO COLOMBO BOAROLI
Procurador-Geral do Município

OAB/SC 58.177
Vistos, etc.
Versam os autos sobre recurso administrativo interposto por CENTRO DE EVENTOS FLOR DE LIS LTDA, na forma art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 8.666/93, em face de decisão da Comissão Permanente de Licitações que habilitou a Associação São Marcos no processo licitatório de Concorrência Pública n.º 107/2023.
A Procuradoria-Geral do Município, em Parecer Jurídico datado de 05 de junho de 2023, opinou pelo desprovimento do recurso administrativo interposto, tendo em vista não existe nas Leis de Licitações (8.666/93) a exigência de que o objeto social da empresa observe expressamente ao objeto principal da licitação.
Desta forma, ovacionando o estudo e discernimento da Procuradoria-Geral do Município, adoto como razão de decidir o teor do parecer jurídico, que passa a fazer parte integrante da presente decisão administrativa.
Em face ao exposto, acolho o Parecer Jurídico, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto por CENTRO DE EVENTOS FLOR DE LIS LTDA, na forma art. 109, inciso I, alínea “a” da Lei n.º 8.666/93, em face de decisão da Comissão Permanente de Licitações que habilitou a Associação Coral São Marcos no processo de Concorrência Pública n.º 107/2023.

Prossiga-se a licitação na forma legal.

Publique-se. Intimem-se os interessados.

Nova Veneza, SC, 05 de junho de 2023.

ROGÉRIO JOSÉ FRIGO

Prefeito Municipal

